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		TERRAS I  � A Comiss�ão de Rela�ç�ões Exteriores e de Defesa Nacional aprovou proposta que limita a compra de terras rurais

por estrangeiros. O texto aprovado �é o substitutivo do deputado Claudio Cajado (DEM-BA) ao Projeto de Lei 2289/07, do deputado

Beto Faro (PT-PA). 

TERRAS II  � O projeto define que pessoas ou institui�ç�ões estrangeiras s�ó poder�ão arrendar ou comprar terras se os projetos

agropecu�ários, florestais e agroindustriais forem ambientalmente sustent�áveis e aprovados pelo Executivo. Se o im�óvel estiver na

Amaz�ônia Legal ser�á necess�ário ainda o consentimento do Conselho de Defesa Nacional. Ficar�á dispensada a licen�ça para a

compra de at�é quatro m�ódulos fiscais e o arrendamento de at�é dez m�ódulos. Fonte: Ag�ência C�âmara 

ECONOMIA - A ligeira alta no total de fam�ílias endividadas �é reflexo do bom momento econ�ômico no pa�ís e deve se refletir no

melhor Natal da d�écada, indica a Pesquisa de Endividamento e Inadimpl�ência do Consumidor (PEIC), realizada pela Federa�ç�ão

do Com�ércio de Bens, Servi�ços e Turismo do Estado de S�ão Paulo (Fecomercio). Segundo a PEIC, em novembro, 50,1% das

fam�ílias no Estado de S�ão Paulo est�ão endividadas e 17,2% possuem contas em atraso. Em rela�ç�ão ao mesmo per�íodo de

2009, houve avan�ço de 4,1 pontos percentuais no n�ível de endividamento, o que, somente na capital paulista, representa um total

de 148 mil novas fam�ílias endividadas. Em rela�ç�ão a outubro, o n�úmero de fam�ílias endividadas subiu 0,3 pontos porcentuais,

um total de 12 mil fam�ílias na cidade de S�ão Paulo. Fonte: Assessoria da Fecomercio

Saiba qual ser�á o valor da sua aposentadoria

Quem for se aposentar por tempo de contribui�ç�ão a partir deste m�ês poder�á ter um desconto de at�é 49% no valor do

benef�ício a que tiver direito, devido �à nova tabela do fator previdenci�ário. A tabela entrou em vigor anteontem. 

Para evitar que o segurado tenha not�ícias desagrad�áveis na hora de pedir a aposentadoria do INSS, o Agora traz uma tabela com

o valor do benef�ício --considerando a sua idade e a sua m�édia salarial desde 1994. 

A redu�ç�ão no valor da aposentadoria ocorre porque o objetivo do fator �é desestimular as aposentadorias precoces. O �índice

reduz o benef�ício de quem se aposenta jovem. Por outro lado, aumenta o valor do pagamento de quem adia o pedido no posto. 

Leia mais 

ð§	Nova tabela do fator diminui a aposentadoria

ð§	Segurado tem 10 dias para ter benef�ício maior

ð§	Pe�ça j�á a aposentadoria para ter benef�ício maior

ð§	Veja como fica seu benef�ício com a nova tabela do INSS

ð§	Pe�ça j�á a aposentadoria e escape da redu�ç�ão

ð§	Quem parou de pagar INSS pode receber mais
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Justi�ça considera fator previdenci�ário inconstitucional

Decis�ão manda INSS recalcular renda mensal inicial do benef�ício sem o item

O fator previdenci�ário foi considerado inconstitucional pelo juiz federal Marcus Orione Gon�çalves Correia, da 1�ª Vara Federal

Previdenci�ária em S�ão Paulo. A decis�ão ocorreu em a�ç�ão movida por um segurado contra o Instituto Nacional do Seguro

Social (INSS). 

Na decis�ão, Correia afirma que o fator previdenci�ário, al�ém de ser complexo e de dif�ícil compreens�ão para o segurado, �é

inconstitucional por introduzir elementos de c�álculo que influem no pr�óprio direito ao benef�ício. O juiz entende que o requisito para

a obten�ç�ão do benef�ício - que continuaria a ser apenas o tempo de contribui�ç�ão - �é diferente do c�álculo do seu valor inicial,

em que n�ão se poderia levar em conta fatores como a expectativa de vida. 

"Somente �é poss�ível se obter o benef�ício a partir da utiliza�ç�ão dos elementos indispens�áveis para o c�álculo da renda

mensal inicial. Assim, utilizando-se para a obten�ç�ão desta de elementos n�ão permitidos pela Constitui�ç�ão, obviamente que o

pr�óprio direito ao benef�ício em si se encontra violado", argumentou. 

A decis�ão determinou que o INSS promova o rec�álculo da renda mensal inicial do benef�ício do segurado sem levar em conta o

fator. O fator previdenci�ário �é um c�álculo que leva em conta a idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de contribui�ç�ão do

segurado ao se aposentar. Fonte: Portal IG

Profissional com defici�ência qualificado �é disputado pelo mercado

Minist�ério do Trabalho afirma que empresas devem investir em capacita�ç�ão para alcan�çar cota exigida por lei

O Brasil n�ão se pode dar ao luxo de desprezar a capacidade produtiva de 14,5% de sua popula�ç�ão �, diz o m�édico e auditor

fiscal da Superintend�ência do Minist�ério do Trabalho no Estado de S�ão Paulo, Jos�é Carlos do Carmo. Este �é o percentual da

popula�ç�ão radiografado pelo Censo 2000 do IBGE como tendo algum tipo de defici�ência e mobilidade reduzida. Este n�úmero

ser�á atualizado em breve, quando for divulgado o dado referente a este segmento no Censo 2010.

Kal, como �é chamado, afirma que somente quando a sociedade assimilar esta percep�ç�ão ser�á poss�ível atingir a inclus�ão

profissional plena.  �As contrata�ç�ões pelo mercado de trabalho fazem parte de um projeto maior, que �é a inclus�ão social

desta parte da popula�ç�ão brasileira que sempre esteve exclu�ída do acesso a direitos fundamentais, como o direito ao

atendimento de sa�úde, �à educa�ç�ão, ao lazer e ao trabalho �, diz ele.

Segundo ele, o Minist�ério do Trabalho n�ão pode esperar de bra�ços cruzados que isso aconte�ça.  �Apoiamos esta causa de

duas maneiras: exigindo o cumprimento da legisla�ç�ão vigente por parte das empresas atrav�és da fiscaliza�ç�ão e promovendo

pactos setoriais que comprometam, al�ém do empresariado, tamb�ém os sindicatos  � patronais e de trabalhadores  � com este

objetivo. �

A lei 8.213/91, conhecida como Lei de Cotas, determina que as empresas com mais de 100 empregados reservem vagas para

contrata�ç�ão de profissionais com defici�ência. Este percentual varia conforme o tamanho da companhia: de 100 a 200

empregados, 2%

; de 201 a 500, 3%

; de 501 a 1.000, 4%; e acima de 1000, 5%. A Superintend�ência Regional do MTE vem firmando pactos setoriais com o objetivo de

impulsionar a inclus�ão.

Nesta sexta (3), em que celebra mundialmente o Dia Internacional da Pessoa com Defici�ência, o iG Carreiras ouviu o especialista

sobre o assunto.

Qual �é o est�ágio atual da inclus�ão de pessoas com defici�ência (PCD) no mercado de trabalho?

Estamos longe do objetivo, que �é atingir a cota em 100%. Em S�ão Paulo, por exemplo, chegamos um pouco al�ém da metade do

caminho. Mas a estrat�égia dos pactos setoriais tem proporcionado avan�ços importantes. O envolvimento dos sindicatos nesta

a�ç�ão tem significado um comprometimento maior com a causa, pois a responsabilidade de tornar o mercado de trabalho receptivo
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aos profissionais com defici�ência �é de toda a sociedade, n�ão s�ó das empresas.

�É poss�ível traduzir isso em n�úmeros?

Em dezembro de 2009 chegamos a 100 mil contrata�ç�ões de PCD no Estado de S�ão Paulo. Em 2001, n�ão chegavam a 700.

Como o projeto de inser�ç�ão envolvendo a estrat�égia de pactos foi iniciado em 2004, h�á uma clara rela�ç�ão entre o aumento

da fiscaliza�ç�ão e os pactos setoriais com o crescimento das contrata�ç�ões.

Existe algum tipo de medi�ç�ão em empresas com menos de 100 empregados, que n�ão est�ão obrigadas por lei a contratar pcds?

Sim e este �é um dado animador. Cerca de 33% dos contratos aconteceram em empresas deste porte. A inclus�ão social mobiliza a

sociedade por outros caminhos al�ém do cumprimento da obriga�ç�ão legal. As empresas que contratam PCDs est�ão

descobrindo que elas trabalham t�ão bem quanto os outros profissionais  � quando n�ão melhor.

Muitas empresas se queixam da qualidade da forma�ç�ão deste profissional, entendendo que a baixa capacita�ç�ão impede que a

cota seja cumprida.

N�ão �é um argumento que se sustente. O que se espera das empresas �é que vejam o profissional e n�ão a defici�ência que ele

possui. Que procurem perceber seu potencial de crescimento e deem a ele as mesmas oportunidades que oferecem aos demais. Boa

parte delas possui programas de capacita�ç�ão ou estimula o desenvolvimento profissional de suas equipes. O profissional com

defici�ência tamb�ém tem direito a esse tipo de investimento. As que est�ão fazendo isso dizem que o retorno obtido �é alto.

Al�ém disso, �é preciso mudar a forma como se busca este profissional. A empresa deve descrever o que a fun�ç�ão a ser

preenchida exige em vez de procurar por defici�ência x, y ou z. Olhar s�ó para a cota tem levado muitas empresas a buscar

profissionais com defici�ência leves, o que n�ão necessariamente significa encontrar o profissional com defici�ência mais capacitado.

O MTE possui algum servi�ço que facilite a PCDs desempregadas encontrar trabalho?

Sim. Criamos um site, que �é patrocinado e mantido pelo Sindicato das Empresas de Limpeza Urbana, que nasceu como uma das

contrapartidas do pacto setorial. O endere�ço �é www.selursocial.org.br. Neste site, qualquer PCD pode colocar o seu curr�ículo e

empresas de todo o pa�ís e de qualquer setor podem anunciar suas vagas. �É preciso incentivar este profissional a continuar

estudando, por conta pr�ópria e discutindo com as empresas incentivos �à capacita�ç�ão. Hoje, o PCD qualificado �é muito

disputado pelo mercado. Fonte: Portal IG

Catarata: cuidados e preven�ç�ão 

Catarata consiste na opacifica�ç�ão do cristalino. O cristalino �é uma lente localizada atr�ás da pupila nos olhos e atua focalizando

os raios 

de luz sobre a retina. Nas pessoas jovens, o cristalino �é el�ástico e muda de forma rapidamente, permitindo que os olhos focalizem 

tanto objetos pr�óximos quanto distantes. Ao atingir a meia idade, altera�ç�ões nas prote�ínas do cristalino causam seu

endurecimento, resultando em uma doen�ça chamada presbiopia (ou  �vista cansada �). 

Al�ém disso, o envelhecimento e outros fatores podem fazer com que as prote�ínas formem grumos e �áreas opacas no cristalino

 � �é a catarata. Isto �é particularmente comum nos diab�éticos e nas pessoas em tratamento com corticoster�óides. 

Dependendo da sua densidade e em qual camada do cristalino est�ão localizadas, as cataratas podem bloquear a passagem da luz

pelo cristalino e interferir com a forma�ç�ão de imagens na retina, emba�çando a vis�ão. As cataratas s�ão irrevers�íveis, mas

podem ser tratadas cirurgicamente. 

O que sente uma pessoa com Catarata? 

Os principais sintomas s�ão emba�çamento da vis�ão e/ou vis�ão dupla. Um dos sinais do desenvolvimento de catarata �é a

necessidade frequente de altera�ç�ões no grau dos �óculos. Algumas pessoas relatam que as imagens se tornaram

 �amareladas �. A sensibilidade �à luz pode ser comprometida de tal forma que se torna imposs�ível dirigir �à noite. Nos casos

avan�çados, a pupila, que normalmente �é escura, se torna esbranqui�çada ou amarelada. Uma vez que estes mesmos sintomas

podem ser causados por outras doen�ças dos olhos, deve-se procurar sempre um Oftalmologista. 
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Quais s�ão os principais fatores de risco para a Catarata? Idade e sexo: cerca de 40% das pessoas entre 55 e 64 anos apresentam

�áreas opacas no cristalino, mas apenas 5% apresentam realmente catarata (na faixa et�ária de 65 a 74, os valores correspondem a

70% e 18%, respectivamente). Praticamente qualquer pessoa com mais de 80 anos de idade apresenta um certo grau de catarata.

As mulheres possuem uma incid�ência um pouco maior, principalmente aquelas que menstruaram mais tardiamente. A catarata �é

rara nas crian�ças (1 caso a cada 10.000 nascimentos), sendo de origem infecciosa ou gen�ética. Fonte: Sa�údeVidaOnline

Jorge Caetano Fermino
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